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O GOVERNO E O 
CONGRESSO 
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A exigência do governo de votação 
do projeto sobre contribuição de ser-
vidores para a Previdência é um desa-
cato à soberania do Legislativo. Com-
preende-se que o Poder Executivo se 
esforce pela aprovação de certas pro-
posições. E natural o contraste de opi-
niões entre os dois Poderes a respeito 
de determinadas matérias. Do con-
fronto de tendências é que resulta, de 
ordinário, melhor disciplina legal dos 
problemas. A discussão sana equívo-
cos, reduz excessos, proporciona o 
equilíbrio das deliberações. Por isso 
mesmo, quanto mais examinado um 
projeto, tanto maior é a probabilidade 
de acerto. 

Discutir, porém, não se confun-
de com teimosia. Quando um pro-
jeto ou um assunto é rejeitado vá-
rias vezes pelo Parlamento, cabe ao 
governo o pudor de não insistir na 
sua pretensão. A representação na-
cional não é uma dependência do 
Executivo, antes fonte de decisões 
soberanas. Se a Câmara, ou o Sena-
do, recusa repetidamente certa 
matéria, é que a consciência coleti-
va da organização manifesta diver-
gência clara com a iniciativa gover-
namental. Resta ao Executivo, em 
tais situações, buscar outras fór-
mulas, que não afrontem a convic-
ção da maioria. 

Se os Poderes são independen-
tes e harmônicos, na forma da 
Constituição, um não deve impor 
ao outro sua vontade, violando o 
princípio de equilíbrio das institui-
ções. Perseverar, no caso, não é 
virtude nem firmeza, mas desres-
peito à convivência criteriosa e 
compreensiva. 

O diálogo entre os Poderes deve 
ser delimitado pela ética. Quer di-
zer, um não constrange o outro, 
para conquistar apoio a pretensão, 
por mais importante que possa ser 
considerada. Também é de interes-
se público, ou coletivo, que a opi-
nião de qualquer órgão do Estado 
não seja extorquida à base de pres-
são, de nenhuma natureza. Quan-
do tal ocorre, desprestigiam-se as 
duas autoridades: a que exerce a 
coação e a que a admite. A que coa-
ge, porque revela abuso ou desvio 
de poder. A que suporta a coação, 
porque reflete fraqueza. Em ambas 
as situações, desfigura-se a ordem 
democrática, que pressupõe con-
tenção e firmeza. De um lado, exi-
ge-se contenção de quem pleiteia, 
para que não haja descomedimen-
to. De outro, impõe-se firmeza de 
quem deve responder ao pleito, pa-
ra n.411 revelar timidez e inseguran-
ça. 5.̂ .@ quem pede ameaça, não con-
fia nã  força da inteligência livre. Se 
clueffi e convocado a decidir vacila 
e rnHtla de diretriz, e em prazo cur-
to, 4 'capitulação desfigura a ima- 

que deveria ser inalterável. 
Plbt é a repercussão no juízo da 
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coletividade, se se especula sobre 
transações contrárias à moralidade 
democrática, para obtenção de 
apoio, como observado pela im-
prensa. Conquistar e ceder °voto 
por negociação ofensiva do interes-
se público é procedimento oposto à 
legitimidade de qualquer proposi-
ção, A necessidade coletiva e a cri se 
aconselham, por vezes, abdicar do 
rigor de certos princípios doutriná-
rios, não a renúncia à ética, que é 
essencial às decisões no plano do 
Estado. Ora, a contribuição imposta 
aos servidores públicos, inclusive 
aposentados, para a Previdência foi 
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recusada quatro ou cinco vezes pelo 
Congresso Nacional, seguidamente. 
Não se entende, pois, que a matéria 
volte a ser reexaminada, e em deli-
berações apressadas. A coerência 
do Poder Legislativo não deve ser 
violada ou desprezada, e tão brus-
camerue. 

A crise financeira invocada não 
pode conduzir a tanto, até porque 
não fui criada pelos servidores. Se 
necessários recursos extraordina-. 
rios, outras soluções haviam de ser 
buscadas. -Maior é a surpresa porque 
as rejeições se deram por motivos 
ruoio ites; corno o da situação pre- 

cária de grande parte dos servidores. 
Há quatro anos que o governo não 
lhes dá vantagem salarial. Não é jus-
to submetê-los ao pagamento de 
uma contribuição, que reduz os re-
cursos para a sobrevivência. A corre-
ção das decisões políticas caracteri-
za-se pela sabedoria de não agravar 
a situação dos economicamente fra-
cos, ou de fontes limitadas de recur-
sos. Nas horas de crise, sobretudo, 
cabe ampará-los, para que não au-
mente a inquietação social. 
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